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A retomada de interesse pela Geopolítica é patente. Grupos 
de trabalho, livros, artigos se sucedem revelando a revalorização 
das relações entre poder, ou mais precisamente a prática do poder, 
e o espaço geográfico, relação que constitui a preocupação central 
da disciplina. 

Num aparente paradoxo, as mesmas condições que induzem 
à revalorização da Geopolítica negam os pressupostos em que se 
tem assentado, a saber, o Estado como única unidade política do 
sistema internacional, e o território como fundamento do poder 


* Este capítulo é uma reflexão haseada em trabalhos da autora, que agradece a co- 
Iaboração do Prof. Ivaldo G. Lima na sua montagem. 
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nacional na medida em que permite o desenvolvimento autárquico 
necessário ao exercício do poder mundial. 

Ora, a demanda por repensar as relações espaço-poder de- 
corre justamente da perplexidade em face à desestabilização des- 
ses pressupostos. Ao nível dos eventos, o fim da Guerra Fria com a 
queda do muro de Berlim é, certamente, um marco. O rompimento 
da divisão do espaço e do poder mundiais em dois blocos, e a dis- 
tensão daí decorrente, trouxeram à luz as diferenciações espa- 
ciais, significando a recuperação do político e da cultura expres- 
sos em conflitos pela definição de territórios. 

Tal evento, na verdade, é manifestação de rápidas, intensas e 
instáveis transformações em curso no planeta e vem sendo aponta- 
das há algum tempo. Esgota-se o padrão da acumulação e de rela- 
ções de poder calcados, respectivamente, na produção em grande 
escala em âmbito planetário e na centralização do poder, que 
gerou conflitos ambientais e sociais manifestos sobretudo na esca- 
lalocal. Por sua vez, as novas tendências de globalização econômi- 
ca e dos movimentos sociais rompem as fronteiras dos Estados in- 
troduzindo diferenciações nos territórios nacionais (BECKER, 1983, 
1988, 1991). 

Novas territorialidades — entendidas com estratégias que 
visam influir em ações a partir do controle de territórios — surgem 
acima e abaixo da escala do Estado desafiam os fundamentos do 
poder nacional e a possibilidade de desenvolvimento autárquico 
(BECKER, 1988, 1991). 

A questão que se coloca é, portanto quais os condicionantes 
dessas transformações e como estão eles afetando a Geopolítica. 
Embora o contexto histórico seja ainda de transição e instabilida- 
de, algumas tendências estão se definindo. É possível reconhecer 
que os elementos constitutivos dessa mudança são a revolução 
científico-tecnológica, que transforma a base tecnoprodutiva da 
economia, gerando mudanças na organização da produção e do 
trabalho — e a crise ambiental, que impõe novos padrões de rela- 
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ções com a natureza e cora seus recursos. Ambos estão redefinin- 
do os estilos de vida, a ética e a cultura, a dinâmica político-social 
€ a organização do espaço global e dos territórios nacionais, e a 
Geopolítica. 

Visando analisar condicionantes e elementos da transforma- 
ção da Geopolítica, sem a pretensão de esgotar a sua complexida- 
de, o capítulo se desenvolve em quatro seções. A primeira apresen- 
ta o legado da Geopolítica. Na segunda e na terceira, discute-se, 
respectivamente, a nova racionalidade em que se fundamenta o 
valor estratégico do território, e a politização da natureza, para, fi- 
nalmente, abordar-se a redefinição do Estado e da estrutura do 
poder mundial na quarta seção. Questões finais são, então, apre- 
sentadas. 


A HERANÇA DA GEOPOLÍTICA 


Se necessário for definir um paradigma para a Geopolítica 
desde que se constituiu como disciplina, certamente este seria o 
de realismo, no campo das relações internacionais. Realismo que 
pressupõe o Estado como unidade política básica do sistema inter- 
nacional, cujo atributo principal é o poder, em suas dimensões pre- 
dominantes de natureza militar ideológica e econômica; poder en- 
tendido como a capacidade de uma unidade política alterar o com- 
portamento de outra no sentido de fazê-la comportar-se de acordo 
com seu interesse; e as unidades se relacionam no sentido de oti- 
mizar os interesses respectivos visando o equilíbrio do poder 
(MORGENTHAU, 1967), 

Com efeito, a herança ideológica da Geopolítica reside em 
dois pressupostos básicos: 1) o excepcionalismo nacional, e cen- 
trada no Estado-nação como única unidade política da ordem 
mundial; 2) o determinismo geográfico. O poder do Estado é atri- 
buído ao contexto do território, condição do desenvolvimento au- 
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tárquico que garanta o exercício do poder, entendido este como a 
capacidade de tomar decisões e mantê-las frente ao interesse de 
outros Estados. 

Centrar o foco no Estado-nação é tratá-lo como unidade ex- 
clusiva de poder e assumir que os conflitos se dão apenas entre 
Estados. O mundo é visto segundo a perspectiva de um Estado — 
na verdade, as potências que disputam o poder no cenário interna- 
cional — que constitui o ponto de referência para a ordenação dos 
demais. Tratam-se de modelos que expressam sentimentos nacio- 
nais, mas que são também um instrumento que visa informar a opi- 
nião pública e influir na política externa dos Estados (TAYLOR, 
1985). 

Por sua vez, atribuir o poder à configuração das terras e ma- 
res e ao contexto dos territórios, é seguir o princípio do determi- 
nismo geográfico e omitir a responsabilidade humana na tomada 
de decisão política dos Estados que, na verdade, moldam a geogra- 
fia dos seus territórios e do planeta. 

O que se desvenda sob a cortina de fumaça do discurso do 
“destino manifesto” da Geopolítica é que: a) na essência da relação 
do poder hegemônico com o espaço fazem imperativos estratégi- 
cos fundados na lógica militar; b) estes estão intimamente associa- 
dos ao Estado, forma histórica da organização da sociedade; c) e 
traduzem a relação do Estado com a guerra, a religião, ideologia e 
a economia (BECKER, 1988). 

Inerentes a esses pressupostos é a escala global do pensa- 
mento Geopolítico. Com raras exceções, o estudo da estratégia 
territorial do Estado no plano doméstico foi por ela negligenciado. 
A relação do Estado com seu território resumiu-se, via de regra, à 
sua avaliação com fundamento do poder nacional em termos de 
extensão, posição e recursos — visando a atuação no sistema de 
estados, sendo preocupação teórica de outros campos de conheci- 
mento, igualmente analisada nesta sessão. 
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Hipóteses gecestratégicas sobre o poder mundial 


, É, portanto, no contexto da instrumentalização do espaço 
mundial pelo Estado que se desenvolveu a prática estratégica do 
poder. Sua origem remonta à própria origem do aparelho de Es- 
tado, com HERÓDOTO em 446 à.C., e está indissoluvelmente vincula- 
da à Geografia. Segundo LACOSTE, a prática estratégica de conquis- 
ta e controle do território é a própria raiz da Geografia, enquanto, 
para os Geopolíticos, a Geografia informa apenas sobre o espaço e 
a Geopolítica utiliza essa informação para planejar a política do 
Estado. 

No entanto, o discurso da Geopolítica é justamente o oposto 
— é ao espaço que se atribui o poder, particularmente ao meio físi- 
co. O desejo de modificar o mapa político mundial para controle 
de recursos e posições segundo a geografia concreta dos lugares 
se manifesta desde a Antiguidade, gerando a tradição do “direito 
natural”, isto é, a interpretação de certas condições naturais vanta- 
josas como inerentes à ordem da natureza e esta, como constituin- 
do a prefiguração da ordem política. 

O poder mundial decorreria da superposição de certas variá- 
veis que atribuem valor estratégico a certas partes do globo. A Geo- 
grafia tendo papel fundamental como sistema de informações so- 
bre a realidade global, e base das hipóteses sobre o poder mundial. 

Na medida, contudo, em que a realidade geográfica é vista 
através de filtros perceptivos das motivações e necessidades dos 
atores dos Estados, e que ela é historicamente construída, varian- 
do em diferentes momentos da civilização e das técnicas, as hipó- 
teses geopolíticas nem sempre fóram bem-sucedidas. 

Entre os antigos, o mundo conhecido era extremamente limi- 
tado, restrito a um horizonte local. Nessas circunstâncias, o poder 
era atribuído sobretudo aos vales férteis. O mundo conhecido se 
ampliou lentamente e se forjou uma visão europeicêntrica que do- 
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minou durante mais de 3.000 anos, ainda baseada em condições 
naturais privilegiadas. Inicialmente, dominou uma visão calcada 
no clima, que percebia o mundo e o poder segundo faixas latitudi- 
nais: o poder emanaria do clima mediterrâneo, privilegiado em re- 
lação aos tórridos. 

Posteriormente, as grandes navegações ampliaram sobrema- 
neira o mundo conhecido e a percepção global que, com a fantásti- 
ca brecha longitudinal do Atlântico, passou à visão de um mundo 
dividido em dois hemisférios. A partir daí, ao espaço europeu tem- 
perado e à sua posição marítima foi atribuído valor estratégico, 
percepção que iniciada com o poder ibérico prosseguiu com o 
poder da Europa Ocidental. 

Valorizaram-se, nesse contexto, os fatores físicos como de- 
terminantes do poder, na medida em que graças à navegação e à 
cartografia, forneceram aos Estados meios para a conquista de es- 
paços. Por sua vez, o recenseamento sistemático do mundo pelos 
naturalistas influiu na projeção das ciências naturais e na tentação 
de vincular a história natural com a história política, vinculação 
que se fortaleceu com a valorização de recursos naturais a partir 
da revolução industrial. 

A visão europeicêntrica só começaria a se modificar na se- 
gunda metade do século 19 em decorrência dos avanços tecnológi- 
cos introduzidos pela revolução industrial e da afirmação gradati- 
va do Estado moderno. A navegação a vapor e a ferrovia permiti- 
ram pela primeira vez uma visão unificada do mundo, assim como 
ampliar os interesses coloniais na África e na Ásia e expandir o im- 
perialismo. A diferenciação fundamental do mundo passa a ser à 
distribuição de terras e mares, e o poder é atribuído aos espaços 
temperados e marítimos do Hemisfério Norte, incluindo os EUA e 
a Rússia, e não só a Europa Ocidental. 

Cumpre registrar a importância da contribuição da ciência 
nesse processo, associada à afirmação do Estado modemo. A Geo- 
grafia é institucionalizada como disciplina e a obra de FRIEDRICH 
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RATZEL, teorizando geograficamente o Estado (1897), constitui 
uma fonte crucial para a análise das relações entre o Estado e o 
poder, e para a própria criação da Geopolítica como disciplina 
pelo sueco RUDOLF KJELLEN. Em sua Teoria Orgânica do Estado 
(1916), KJELLEN assemelha o Estado a uma forma de vida que para 
crescer necessita expandir o seu espaço, levando ao auge o deter- 
minismo geográfico, e legitimando a prática estratégica do poder 
do Estado. 

Mas é somente na primeira metade do século 20 que a expan- 
são dos transportes e meios de comunicação altera definitivamen- 
te a visão europeicêntrica. Reconhece-se que não há monopólio de 
poder para uma só área, o que deu origem a hipóteses geoestratégi- 
cas sobre o poder mundial segundo posições na distribuição de 
terras e mares e domínio das rotas de circulação, elaboradas pelas 
potências imperialistas. 

A distribuição de terras e mares é simples, mas de grande sig- 
nificado. As terras emersas correspondem a apenas 28% da super- 
fície da Terra, isoladas em mares contínuos; há duas vezes mais 
terras no hemisfério Norte que no Sul, formando um anel quase 
completo de terras em torno do Oceano Ártico; e as massas conti- 
nentais são ligadas por cadeias de altas montanhas mais ou menos 
contínuas, passando de continente a continente ou a feixes de 
ilhas oceânicas. 

A parte central e Sudeste da Ásia é 0 coração das terras do 
globo, aí se localizando o nó de cadeias montanhosas. Desse cora- 
ção estendem-se eixos montanhosos e terras em três direções que, 
numa projeção polar, aparecem como três penínsulas irradiando 
do coração asiático: Europa e África para oeste, Índias Orientais, 
Austrália e Nova Zelândia para o sul e os continentes americanos 
para o norte. 

Com base nessa visão, três hipóteses fundamentais foram 
propostas pelas potências que estavam ou pretendiam entrar no 
jogo do poder global. A primeira, e a mais difundida, é a do poder 
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terrestre, elaborada por Sir HALFORD MACKINDER, geógrafo inglês 
(1904). 

Segundo ele, o mundo seria dividido em duas grandes unida- 
des (Figura 1: à) a Ilha Mundial, constituída por um “Heartland”, 
que corresponde justamente à massa continental eurasiana, e por 
regiões costeiras ou crescente marginal interno que corresponde 
às terras peninsulares que circulam o “Heartland”; b) o crescente 
extemo ou insular, correspondendo às áreas marítimas da Amé- 
rica, África ao sul do Saara, Austrália, Grã-Bretanha e J: apão. 





Figura 1: O Mundo de Mackinder — 1904 


O poder repousaria no Heartland, que denominou de pivô 
geográfico da História, devido à possibilidade de desenvolvimento 
autárquico, com base na extensão — do Himalaia ao Ártico e do 
Volga ao Yang-Tzé — nos recursos, na grande mobilidade intema 
possível na estepe com à ferrovia, e na sua condição de fortaleza 
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natural. Tais condições lhe atribufam uma posição estratégica: é 
inacessível aos homens do mar, mas a partir dele é possível chegar 
à costa, ao crescente extemo. Daí, a frase que se tornou célebre: 
Quem dominar o leste da Europa domina o Heartland, quem domi- 
nar o Heartland dominará a Ilha Mundial, e quem dominar a Nha 
Mundial dominará o mundo. 

É fácil perceber as motivações dessa hipótese. Inglaterra, 
que construíra o maior império marítimo da História, preocupava- 
se em mantê-lo, vendo como ameaça a expansão moderna da 
Rússia aliada à Alemanha. Embora prevendo a emergência de um 
poder autárquico na Ásia, mostrando a importância do Oriente 
Médio, a “terra dos cinco mares” e influindo na ação política atra- 
vés da implantação do “cordão sanitário europeu” entre a Alema- 
nha e a Rússia no primeiro após-guerra, Mackinder teve erros de 
percepção. Não considerou a proximidade e o potencial dos EUA 
devido à projeção que utilizou, nem o desenvolvimento tecnológi- 
co que afetaria a noção de monopólio do poder, e tampouco levou 
em conta as desvantagens da continentalidade. 

Ainda assim, a busca de autarquia como base para o poder 
mundial foi também motivo de outra hipótese quanto ao poder ter- 
restre elaborada pela Geopolítica alemã. Influenciado pela Geo- 
política de Kjellen, pelo poder marítimo inglês e pela visão de 
Meackinder, a escola alemã conduzida pelo Major Hauschofer, idea- 
lizou a formação de Pan-Regiões como forma de, através da com- 
plementaridade de recursos produzidos em climas diversos, alcan- 
car a autarquia (1987). Segundo essa concepção, o império inglês 
correspondia, na verdade, a uma pan-região fragmentada, repre- 
sentada pelas colônias. A formação da Pan-Região americana lide- 
rada pelos EUA, a Pan-África liderada pela Alemanha, Pan-Leste 
da Ásia pelo Japão e Pan-Rússia com a Índia, seria uma forma de 
romper o poder inglês, concepção que no plano da ação corres- 
pondeu ao pacto de não-agressão à URSS e à aliança com o Japão 
(Figura 2). 
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Figura 2: Principais Pan-Regiões 


Em contrapartida, outras hipóteses privilegiam o poder marí- 
timo. Não é de estranhar que fossem concebidas nos EUA desde o 
fim do século passado, visando quebrar o isolacionismo america- 
no, e afirmar a hegemonia dos EUA. 

Embora com a mesma visão de Mackinder, mas contrariando 
sua hipótese, o almirante ALFRED MAHAN (1900) ao analisar os fun- 
damentos de grandeza do Império britânico, reconhece as desvan- 
tagens da continentabilidade e atribui valor estratégico para o 
poder aos mares, verdadeira planície aberta a ser explorada. O 
poder naval para controle do mar é o que permite o domínio do 
mundo. Sua hipótese influiu em múltiplas práticas dos EUA desde 
a organização da esquadra, à tomada de posições-chave, bases e 
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colônias e à abertura do canal do Paraná, práticas que visaram 
transformar o Caribe no “mediterrâneo americano” e estender a in- 
fluência dos Estados Unidos. 

No final da Segunda Guerra Mundial, Nicolas SPYKMAN (1944) 
ofereceu subsídios à hegemonia americana, reafirmando o poder 
marítimo. Ainda seguindo a visão de Mackinder, elegeu como área 
estratégica para o poder o “Rimland”, as terras peninsulares da 
Eurásia onde se concentram a população, os recursos e as linhas 
marítimas (Fig. 3). Parodiando Mackinder, estabeleceu que quem 
controlasse o “Rimland” controlaria o mundo, alertando para a ne- 
cessidade de impedir o domínio da Alemanha nessas terras através 
de múltiplas coligações dos EUA com outros Estados da América, 
Europa e Extremo Oriente. 





Figura 3: O Mundo de Spykman 


Na prática, essa estratégica foi seguida após a guerra; organi- 
zou-se a contenção e o cerco da União Soviética para conter a sua 
expansão, mediante poderoso cinturão de coligações à sua volta. 

O extraordinário arsenal tecnológico desenvolvido durante e 
após a Segunda Guerra tornou obsoletas as hipóteses geoestratégi- 
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cas baseadas na visão de Mackinder, valorizando outras áreas e 
arenas da superfície da Terra: o pólo Ártico e o espaço aéreo do 
Hemisfério Norte, tornados acessíveis por aviões de longo alcan- 
ce, pela estratégia subglaciar e pelos mísseis. Na medida, contudo, 
em que mais de uma potência pode ter aviões e bombas, anula-se 
em parte o poder aéreo. 

Reconhecendo-se que a tecnologia permite atacar à distância, 
entende-se que o poder é divisível e que o controle de uma via de 
movimento se torna inútil, configurando-se, então, uma geopolítica 
de equilíbrio do poder. Na visão do mundo, ao lado da distribuição 
de terras e mares e linhas de interconexão, passam a pesar novas 
variáveis como população, ideologia e comércio, definindo-se duas 
grandes regiões geoestratégicas, base da Guerra Fria: o mundo ma- 
rítimo dependente do comércio, liderado pelos EUA, e o mundo 
continental eurasiano, liderado pela URSS. Limites rígidos — divi- 
são da Alemanha e da Coréia — e uma zona de fragmentação cor- 
respondendo 20 Oriente Médio e Sudeste da Ásia seriam necessá- 
rios para manter o equilíbrio geopolítico (COHEN, 1964). (Fig. 4). 


EE ME IENTa fipnndo Omório 
Poder Cide! Burns 

E Trade Fruto 
po Gods 





Figura 4: Regiões Geoestratégicas Mundiais e suas Subdivisões 
Geopolíticas — Guerra Fria 
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A tecnologia espacial do poder do Estado 


A Geopolítica não se restringe ao pragmatismo das hipóteses 
sobre o poder mundial, embora seja por estas mais conhecida. 
Alguns estudos teóricos, contudo, revelam essa face intema da 
Geopolítica. 

O Estado não é uma forma acabada, mas sim, deve ser enten- 
dido como um processo. Sempre se vinculou ao espaço por uma 
relação complexa que, no curso de sua gênese, mudou e atraves- 
sou pontos críticos. Momentos cruciais nessa relação para o 
Estado moderno foram: a) a produção de um espaço físico, o terri- 
tório nacional, que tem a cidade como centro; b) a produção de um 
espaço social, político, conjunto de instituições hierárquicas, leis e 
convenções sustentadas por valores, onde há um mínimo de con- 
senso, que é o próprio Estado (LEFÉBVRE, 1978). 

O primeiro momento dessa relação alcançou o auge com o 
capitalismo industrial e a consolidação dos Estados-nação no sé- 
culo XIX, e é magistralmente analisado por Ratzel. Particularmen- 
te em sua Geografia Política (1897), subintitulada a “Geografia dos 
Estados, do Comércio e da Guerra”, Ratzel propõe o significado da 
Geografia Política e dá ao Estado sua significação espacial, tornan- 
do-o visível geograficamente. Sua obra pode ser considerada como 
marco do primeiro momento epistemológico da Geografia (RAF- 
FESTIN, 1980). Teariza, justamente, a relação do Estado com seu 
território, preocupado que estava em responder ao empenho do 
Estado alemão em sua consolidação e expansão. 

Duas contribuições maiores merecem ser resgatadas em sua 
obra (BECKER, 1988): 


1— A Geografia Política como base de uma tecnologia espa- 
cial do poder do Estado. A Geografia Política deveria ser um ins- 
trumento para os dirigentes que, em contrapartida, aprenderiam a 
instrumentalizála. Ela explica que, para compreender a natureza 
de um império, é necessário passar pela escola do espaço, isto é, 
de como tomar o terreno. Daí a importância atribuída à Geo- 
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estratégia e à concepção da situação geográfica como um disposi- 
tivo militar: para o geógrafo que analisa o comércio e as relações 
em geral, a economia, sempre configurada especialmente, é a guer- 
ta; os fatos do espaço são sempre singulares, cada qual situado na 
interseção de processos diversos, onde precisamente devem atuar 
as estratégias. 


2— A busca de leis gerais sobre a relação Estado-espaço, 
busca que reside na ligação estreita do Estado com o solo, conside- 
rando a única base material da unidade do Estado, uma vez que 
sua população, via de regra, apresenta-se diversificada. Assim, po- 
liticamente, a importância absoluta ou relativa do Estado é estabe- 
lecida segundo o valor dos espaços povoados. 


Como uma forma de vida ligada a uma fração determinada da 
superfície da Terra, o Estado tem como propriedades mais impor- 
tantes o tamanho do seu espaço (raum:), a sua situação ou posição 
(lage) em relação ao exterior — conceitos-chave da Geografia — e 
as fronteiras. 

Se o desenvolvimento do Estado é um fato do espaço, Ratzel 
admite que seu laço com o solo não é o mesmo em todos os está- 
gios da evolução histórica; em sete leis do crescimento do Estado, 
estabelece que o crescimento deste depende de condições econô- 
micas e da incorporação de novos espaços, e é tarefa do Estado as- 
segurar a proteção de seus espaços através da política territorial. 

A concepção organicista de Ratzel não se restringe a compa- 
rar o Estado a um ser vivo. Ela reside na naturalização do Estado, 
entendido como única realidade representativa do político, única 
fonte de poder. Todas as categorias de análise procedem de um só 
conceito; Estado e nação se confundem em um só ator, o Estado 
indiíviso, como algo natural, preestabelecido, não se concebendo 
conflitos a não ser entre Estados (BECKER, 1983). 

Um segundo momento crucial da relação Estado-espaço se 
configura no segundo pós-guerra, não previsto por Ratzel. Suas 
raízes, contudo, já são visíveis em fins do século 19. 
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Trata-se da instrumentalização do espaço como meio de con- 
trole social quando o Estado muda de feição, passando a um 
Estado de govemo. Crescimento populacional, Economia Política 
e dispositivos de segurança são o tripé em que se apóia a nova 
forma de poder, a governamentalidade. Associada a essa mudança, 
desenvolve-se a disciplina, necessária à ação com o coletivo. E dis- 
ciplina é, sobretudo, uma análise do espaço, de como dispor as coi- 
sas de modo conveniente de forma a controlá-las para alcançar os 
objetivos desejados (FOUCAULT, 1979). Esse processo culmina no 
segundo pós-guerra, com o Estado intervencionista. 

A partir de então uma profunda mudança de rumo se proces- 
sa no desenvolvimento histórico do capitalismo, que passa a se re- . 
produzir não mais apenas nas relações econômicas mas, sim, tam- 
bém, nas relações sociais de produção, vale dizer na sociedade in- 
teira e no espaço inteiro. O valor estratégico do espaço não se re- 
sume mais aos recursos e posições geográficas. Ele se torna condi- 
ção da reprodução generalizada e, como tal, o espaço do poder. A 
partir de então, o Estado se torna necessário para assegurar as 
condições de reprodução das relações de dominação, para tanto 
instrumentalizando o espaço e produzindo seu próprio espaço, 0 
espaço estatal (LEFÉBVRE, 1978). 

Dois elementos essenciais para a relação Estado-espaço se 
revelam nesse novo momento: 


1— O Estado como relação social. A partir da produção do 
território nacional, o Estado transforma suas próprias condições 
históricas anteriores engendrando relações sociais no espaço e 
produzindo seu próprio espaço, complexo, regulador e ordenador 
do território nacional. Trata-se da organização da hegemonia ou de 
poder, no sentido gramsciano de Estado lato sensu e não do apare- 
lho de Estado apenas. 

2 — A nova tecnologia espacial do poder estatal. O espaço 
produzindo e gerido pelo Estado é um espaço racional. É um espa- 
go social, no sentido de que é o conjunto de ligações, conexões, co- 
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municações, redes e circuitos. É também um espaço político, com 
características próprias e metas específicas. Ao caos das relações 
entre indivíduos, grupos, frações de classe, o Estado tende a impor 
uma racionalidade, a sua. São os recursos, as técnicas e a capaci- 
dade conceitual que permitem 20 Estado tratar o espaço em gran- 
de escala. Ele tende a controlar os fluxos e estoques econômicos, 
produzindo uma malha de duplo controle, técnico e político, que 
impõe uma ordem espacial vinculada a uma prática é a uma con- 
cepção de espaço global, racional, logística, de interesses gerais, 
estratégicos, representação da tecnoestrutura estatal, contraditó- 
ria à prática e concepção de espaço local, de interesses privados e 
objetivos particulares dos agentes da produção do espaço. Cria, 
assim, um espaço global/fragmentado, global porque homogenei- 
zado, facilitando a interagilidade dos lugares e dos momentos; 
fragmentado porque apropriado em parcelas. 


Vale chamar a atenção para a contribuição trazida nesse pe- 
ríodo pela teoria e política de desenvolvimento regional que, em- 
bora com ênfase econômica, analisou magistralmente a elabora- 
ção do sistema espacial nacional (FRIEDMAN, 1968). Igualmente é lí- 
cito lembrar os estudos no Brasil do General Couto e Silva, raro 
exemplo de geopolítica de um país periférico. 

Certamente um novo momento crucial do Estado hoje se 
configura. 


DA ESTRATÉGIA À LOGÍSTICA: O 
NOVO SIGNIFICADO DO TERRITÓRIO 


A hipótese aqui apresentada é que na base da nova Geopo- 
lítica está uma nova racionalidade, a logística, associada às mu- 
danças engendradas pela revolução científico-tecnológica. 
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Tecnologia, cultura e valorização estratégica do território 


A partir da Segunda Guerra Mundial, a ciência e a tecnologia 
constituem o fulcro do poder valorizando as diferenças espaciais, 
vale dizer, o político à cultura e o território. 

A revolução científico-tecnológica, especialmente na micro- 
eletrônica e na comunicação, é um processo de mudança caracte- 
rizado por uma nova forma de produção baseada na informação e 
no conhecimento como as maiores fontes de produtividade. Esse 
novo modo industrial baseado na inovação permanente não cons- 
titui apenas uma nova técnica de produção, mas sim uma nova 
forma de produção e, portanto, de organização social e política 
que ocorre no contexto da reestruturação do sistema econômico 
(CASTELES, 1985). 

A essência do vetor tecnológico moderno é a velocidade ace- 
lerada, a inovação contínua, que se tona o elemento-chave da 
transformação, capaz de alterar não só o setor tecnoprodutivo 
civil e militar, como também as relações sociais e de poder. A par- 
tir daí, desloca-se a questão do mero controle do espaço, para o 
controle também do tempo, configurando a Cronopolítica (VIRILIO, 
1976; BECKER, 1988, 1991). 

A inovação tecnológica representada pelas redes transnacio- 
nais de circulação e comunicação permite a um só tempo a globali- 
zação como a diferenciação espacial, induzidas tanto pela lógica 
da acumulação como pela lógica cultural, e resultando na valoriza- 
ção seletiva de territórios. 

No que tange à lógica instrumental da acumulação, criam- 
se condições para a internacionalização da economia num merca- 
do unificado, e um espaço de fluxos financeiros, mercantis e infor- 
macionais tende a superar os Estados e as fronteiras, delineando 
uma nova divisão territorial de trabalho e uma nova geopolítica. É 
que globalização não significa homogeneização. Pelo contrário, 
resgata-se a dimensão política do espaço pela valorização da dife- 
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rença. Se, por um lado, a aceleração do ritmo dos processos eco- 
nômicos e da vida social, viabilizados pelas redes, encolhe o espa- 
go, derrubando barreiras espaciais, por outro lado, num quadro de 
economia globalizada e tecnificada é alta a seletividade. Quanto 
menos importantes as barreiras espaciais, tanto maior é a sensibi- 
lidade do capitalismo às variações dos lugares (HARVEY, 1989). 

O significado histórico específico das novas tecnologias é, 
portanto, a criação de uma nova estrutura de relações espaço- 
tempo (MACHADO, 1995). O valor econômico e estratégico de um 
território decorre da velocidade em passar à nova forma de produ- 
ção, para o que o acesso às redes de informação é condição essen- 
cial, permitindo ao local se relacionar diretamente ao espaço 
transnacional, “by passando” o Estado (SANTOS, 1988). Tais vanta- 
gens competitivas, contudo, não são determinadas pela tecnologia 
— decorrem também das condições particulares do território, em 
termos de recursos e da iniciativa política. 

Tal revalorização estratégica e econômica do território se re- 
fere a todas as escalas geográficas, do país ao lugar. Na escala glo- 
bal, verdadeiro zoneamento tende a ocorrer, distinguindo-se cen- 
tros de inovação tecnológica, áreas desindustrializadas, áreas de 
difusão de indústria e agroindústria convencionais e áreas a serem 
preservadas. Sob o comando dos agentes econômicos e financei- 
ros, esse zoneamento introduz fortes diferenciações nos territó- 
rios nacionais afetando o poder dos Estados que perdem o contro- 
le do conjunto do processo produtivo. 

A valorização da dimensão política do espaço também se re- 
aciona à redefinição da natureza e das relações sociedade-nature- 
za. Na medida em que a crise ambiental estabelece limites reais à 
exploração predatória de recursos naturais, o novo modo indus- 
trial atribui outro significado à natureza. Por um lado, tenta se in- 
dependizar da base de recursos naturais utilizando menor volume 
de matérias-primas e de energia. Por outro lado, as novas tecnolo- 
gias valorizam os elementos da natureza num outro patamar, como 
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fonte de informação (codificação da vida) para a ciência e a tecno- 
logia, e, portanto, como capital de realização atual ou futura (BEC- 
KER, 1994). 

Mas a dinâmica contemporânea não decorre apenas da lógi- 
ca instrumental. Por motivações opostas, a lógica cultural, dos va- 
lores, expressa em movimentos sociais diversos, converge para o 
processo de diferenciação espacial e valorização estratégica dos 
territórios. A reorganização do espaço não é apenas expressão de 
processos econômicos e tecnológicos que, na verdade, são resulta- 
dos de decisões políticas e estratégias organizacionais. As tendên- 
cias de reestruturação tecnoeconômicas, do espaço de fluxos, 
devem, pois, ser confrontadas com projetos alternativos vindos da 
sociedade, do território. 

Também os movimentos sociais se organizam na escala glo- 
bal em redes, graças particularmente à rede de telecomunicações, 
permitindo às comunidades se relacionar diretamente ao espaço 
transnacional. “Pense globalmente e atue localmente” é uma ban- 
deira significativa, envolvendo as mais esdrúxulas alianças. 

No início da década de 80, WALLERSTEIN (1983) afirmava que à 
lógica do projeto civilizatório desafiando a universalização da civi- 
lização ocidental era a grande variável desconhecida do final do sé- 
culo 20. Poderia contribuir para a criação de uma ordem socialista 
ou proporcionar envoltura exterior para a lógica da acumulação. 

Hoje, ao que parece, essa variável tende a se definir. O indivi- 
dualismo dominante revela o fracasso de muitos movimentos e o 
sucesso do movimento ambientalista nas novas relações socieda- 
de-natureza, fato que merece ser analisado no contexto de geopolí- 
tica global. 

As novas têm territorialidades e afetam os pressupostos da 
Geopolítica convencional. Resta saber se sob essas tendências há 
uma nova racionalidade. 
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Logística: a geopolítica da inclusão/exclusão 


Há uma questão crucial na transformação da Geopolítica: 
existe uma nova racionalidade que estabelece nexos sob a (des)or- 
dem global? Esta identificação é essencial para a compreensão do 
movimento contemporâneo da sociedade e, sobretudo, para a prá- 
tica política. Tem-se como hipótese que a logística é a nova racio- 
nalidade capaz de explicar a simultaneidade da deSordem/ordem, 
da globalização/fragmentação, da complexidade da questão am- 
biental. Ela está na base do poder: a inovação permanente aciona a 
economia e a guerra (BECKER, 1993). 

Tal hipótese se fundamenta no aprendizado, adquirido com a 
Geografia Política e a Geopolítica frente às profundas transforma- 
ções em curso no final do milênio acima expostas. Elas revelam 
que a relação política e território era uma questão do Estado, que 
se fundamentava na inteligência militar e atendia a um imperativo 
estratégico. Para Ratzel, preocupado com a construção de Estados 
imperiais, a situação geográfica é sempre concebida como um dis- 
positivo militar, e a economia — configurada espacialmente — é a 
guerra. Na Geopolítica, hipóteses sobre o valor estratégico da 
massa terrestre, marítima ou do espaço aéreo, bem como das posi- 
ções para seu controle, explicaram o poder mundial. 

A concepção de LACOSTE (1977), embora movida por interes- 
ses políticos diversos, aproxima-se à de Ratzel, assim como a de 
outros cientistas não geógrafos, interessados na relação entre es- 
paço e política. Éocaso, por exemplo, de Foucault, para quem um 
dos fundamentos da governabilidade do Estado moderno é a disci- 
plina, necessária à ação com o coletivo. Disciplina que é sobretudo 
uma análise e uma ação sobre o espaço. 

A estreita associação entre Política do Estado e Estratégia, 
entendida esta como a seleção de pontos para a aplicação de força, 
foi transposta para a Geopolítica interna via o planejamento do ter- 
ritório, pela política de desenvolvimento regional, cuja maior ex- 
pressão é a teoria e a prática dos pólos de crescimento. 
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Esta racionalidade, contudo, foi ultrapassada pelas transfor- 
mações introduzidas pela revolução tecnológica na micro-eletrôni- 
ca e na comunicação associada à crise/reestruturação do regime 
de acumulação e do Estado. E, consequentemente, do planejamen- 
to estatal centralizado. 

Numa concepção avançada, Lefébvre, embora reiterando o 
papel do Estado na produção do espaço no segundo após-guerra, 
já demonstra a presença de uma nova racionalidade de escala mais 
ampla: a imposição de uma ordem espacial vinculada a uma con- 
cepção de espaço global, logística, gerando um espaço social e po- 
Jítico constituído por um conjunto de ligações, conexões, comuni- 
cações, redes e circuitos. 

Mas a identificação explícita da nova racionalidade inerente 
àtecnologia cabe a Paul VIRILIO (1984), quando afirma que a veloci- 
dade é a essência da tecnologia, e que a logística é a nova fase da 
inteligência militar inerente à velocidade, superando a estratégia 
que a ela se toma subordinada. Logística entendida como prepara- 
ção contínua dos meios para a guerra — ou para a competição — 
que se expressa num fluxograma de um sistema de vetores de pro- 
dução, transporte e execução. A partir de então, o que conta é a se- 
leção de veículos e vetores para garantir o movimento perene -— 
envolvendo o controle do tempo presente e futuro — a seleção de 
lugares a ela se subordinando. 

Ao que tudo indica, a logística é uma das raízes da (des) 
ordem e da globalização/fragmentação. Pois que, se a nova racio- 
nalidade tende a se difundir pela sociedade e o espaço, ao nível 
operacional, concreto, ela é seletiva gerando uma geopolítica da 
inclusão — exclusão. Avança rapidamente no setor produtivo pri- 
vado, empresarial, através da formação de sistemas ou subsiste- 
mas logísticos espaço-temporais, viabilizados por redes técnicas e 
alimentados pela informação. Como campos de força, são forte- 
mente instáveis. O setor público, dada a sua estrutura pesada e rí- 
gida, e os setores sociais, desprovidos de meios econômicos e de 
informação, têm muito mais dificuldade em operar a logística. 
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A mesma inclusão/exclusão se verifica quanto 20 espaço. 
Dependendo do nível de observação, identificam-se sistemas logís- 
ticos com rebatimento sobre a reorganização conflitiva do territó- 
rio. Bancos e empresas transnacionais incorporam espaços sele- 
cionados em seus sistemas globais demarcando territórios com ca- 
racterísticas variadas que são partes de conjuntos planetários; sub- 
sistemas regionais e/ou locais são patentes nos complexos territo- 
riais construídos por grandes empresas que flexibilizam a econo- 
mia mediante à subcontratação e o “just in time”; a sinergia — 
soma positiva de um conjunto de variáveis — corresponde a um 
subsistema na escala local ou a uma cidade que pode, pelo contrá- 
rio, ser fragmentada internamente pela incorporação de setores e 
segmentos sociais a sistemas externos, significando a exclusão de 
outros. 

A questão que se impõe é — quem controla a logística? Ques- 
tão que envolve o debate sobre o grau de autonomia da tecnologia 
e seus riscos, € que coloca sob outro foco de reflexão a ação dos 
movimentos sociais e do Estado. Pois que a logística está presente 
também em propostas de ação sobre o território. 


IMPERATIVO TECNOLÓGICO E POLITIZAÇÃO DA 
NATUREZA: O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 


Emergindo como proposta de cooperação internacional com 
base em nova relação sociedade-natureza, o desenvolvimento sus- 
tentável, tal como exposto no Relatório BRUNTLAND (1987), é uma 
feição específica da Geopolítica contemporânea. Ela é reveladora 
da revalorização da dimensão política do espaço e dos conflitos a 
ela inerentes em várias escalas geográficas. 

Trata-se de uma tentativa de ajustar o sistema capitalista por 
meio de conciliação das tendências da lógica da acumulação com as 
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da lógica cultural, particularmente os movimentos ambientalistas. 
Conciliação, contudo, que se toma instrumento de pressão nas rela- 
ções Norte-Sul, bem como de imposição de uso dos territórios na- 
cionais, 


A ecologia como novo parâmetro geopolítico 


Se o novo padrão técnico-econômico e os movimentos políti- 
cos são indicativos da desordem global, as relações Norte-Sul ates- 
tam a tentativa de manter a ordem, e a ecologia constitui um vetor 
desse movimento. Na raiz do conflito, jaz a desigual distribuição 
mundial da natureza e da tecnologia. 

No contexto da revolução tecnológica, configura-se a ques- 
tão tecno(eco)lógica, envolvendo conflitos de valores quanto à na- 
tureza. O ar, a água, as florestas têm valor de existência como esto- 
que de vida e condição de bem-estar. Simultaneamente, as novas 
tecnologias alteram a noção de valor até então associada a bens 
obtidos através do trabalho e a natureza passa a ser vista como ca- 
pital de realização futura. A apropriação de territórios e ambientes 
como reserva de valor, isto é, sem uso produtivo imediato, é uma 
forma de controlar o capital natural para o futuro, sobretudo o 
controle de biodiversidade, na medida em que é a fonte de conhe- 
cimento dos seres vivos, O que vale dizer, fonte de poder. 

Revela-se a complexidade da questão ambiental. Ela envolve 
não apenas a consciência ecológica, como também a utopia ecoló- 
gica e a ideologia ecológica. 


(DA consciência ecológica * 

Corresponde à preocupação legítima com a crise ambiental. 
O desejado domínio sobre a natureza não foi alcançado, gerando 
uma preocupação ambiental legítima. A exploração de recursos 
sem precedentes no século 20 resultou em uma abrangência global 
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dos impactos gerados, e numa crise ambiental que exprime o fato 
de se tocar nos limites objetivos da biosfera. 

A consciência ecológica legítima surgiu com a percepção da 
impotência do homem em controlar a natureza e com a tecnologia 
de satélites, que lhe permitiu sair da Terra e olhá-la de fora; perce- 
beu que ela é um bem comum e que, portanto, deve haver uma res- 
Ponsabilidade comum no seu uso. Em 1972, na conferência de Es- 
tocolmo, houve uma efetiva preocupação em estabelecer regras 
para preservação do ambiente planetário. Tratava-se, então, de um 
período de recessão nos países centrais e de crescimento em alguns 
países periféricos. Hoje, contudo, a situação é outra, com a recupe- 
ração de alguns países centrais e a disputa pela hegemonia mundial. 


(2) A utopia ecológica 

No fortalecimento do vetor ecológico pesa igualmente o fra- 
casso tanto do progresso capitalista como do socialismo real. O 
bem-estar do planeta preenche, então, o vácuo deixado por esse 
fracasso em solucionar o bem-estar dos homens. E mais, assumin- 
do que os Estados mudam de natureza mas não se extinguem, e 
que as relações assimétricas de poder permanecem, é lícito reco- 
nhecer que não há um presente comum e, dificilmente, haverá um 
futuro comum. 


(3) A ideologia ecológica 

Na medida em que todos os Estados têm hoje problemas, a 
competição se acirra e a ecologia é também utilizada pelos interes- 
ses dominantes atribuindo-lhe um papel na geopolítica mundial 
(BECKER, 1991). 

A pressão ecológica como novo parâmetro da geopolítica 
mundial atua sob diversas formas: a mídia; a violenta retração do 
crédito; as imposições da agenda internacional que define o que 
vai ser discutido, excluindo temas essenciais; a proposta de con- 
versão da dívida por natureza, que corresponde à criação de novos 
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recortes territoriais, verdadeiros “paraísos experimentais” para a 
biotecnologia, à semelhança dos paraísos fiscais, e que significa o 
controle de reservas de natureza e a retirada de porções dos terri- 
tórios nacionais do circuito produtivo. Em outras palavras, signifi- 
ca reduzir a velocidade do desenvolvimento no momento em que o 
mundo gira justamente de acordo com a lógica da velocidade ace- 
lerada, e a imposição — através de parcos financiamentos exter- 
nos — de um novo estilo de desenvolvimento sustentável, cujas 
bases, contudo, não estão claramente definidas. 


O desenvolvimento sustentável como modelo logístico para 
ordenar o uso do território 


Assume-se que o desenvolvimento sustentável não se resume 
à harmonização da relação economia-ecologia, nem a uma questão 
técnica. Ele representa um mecanismo de regulação do uso do ter- 
ritório que, à semelhança de outros, tenta ordenar a desordem glo- 
bal. E, como tal, é um instrumento político. Enquanto a reconver- 
são produtiva se implementa na prática e na teoria econômicas 
para atender as exigências do final do milênio, o desenvolvimento 
sustentável constitui à face territorial da nova racionalidade logís- 
tica, a versão contemporânea dos modelos de ordenamento do ter- 
ritório (BECKER, 1993). 

A noção de sustentabilidade integra o aproveitamento máxi- 
mo dos recursos e o movimento perene, e é mais explícita ao nível 
da firma. Ela é patente no novo paradigma de qualidade do produ- 
to que implica a rastreabilidade do seu ciclo de vida, isto é, a quali- 
dade é avaliada não apenas pelo produto em si, mas pela possibili- 
dade que oferece de ser reutilizado ao fim de sua vida útil como in- 
sumo ou matéria-prima em novas linhas de produção. 

Em que pese a infinidade de conceitos sobre o desenvolvi- 
mento sustentável, assume-se que tem a sustentabilidade como 
ceme e ela é uma expressão da nova racionalidade. 
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Sob a proposta de harmonia espacial e egiidade temporal do 
discurso, a sustentabilidade reside na busca de uma soma positiva, 
a sinergia, através do planejamento de processos produtivos mi- 
méticos aos ecossitemas, em estreita interconexão, bem como na 
reutilização que traduz a noção de movimento perene. 

Três princípios básicos podem ser identificados sob o discur- 
so. Primeiro, o princípio da eficácia no uso de recursos através da 
utilização da informação e de novas tecnologias em atividades e 
produtos capazes de consumir menos matérias-primas, energia em 
menos tempo e que são passíveis de reutilização. Segundo, o prin- 
cípio da diferença professa a necessária inovação contínua pela 
diversidade de mercados e recursos, bem como por condições so- 
ciais e políticas que potencializam, de modo diverso, os recursos 
locais, gerando a valorização máxima e seletiva das potencialida- 
des autóctones em recursos naturais e capital humano. Terceiro, o 
princípio da descentralização, implicando não apenas a distribui- 
ção territorial da decisão, mas, sobretudo, em uma nova forma de 
planejamento e governo. A gestão do território está baseada na 
parceria entre todos os atores do desenvolvimento e, através da 
discussão direta, as normas e ações são estabelecidas e responsa- 
bilidades e competências são definidas. 

Na verdade, a gestão é uma prática que visa a superar a crise 
do planejamento centralizado associada à crise do Estado. Ela ex- 
pressa um fato novo: a incorporação do princípio das relações de 
poder. Define-se a gestão do território como a prática estratégica, 
científico-tecnológica do poder que dirige, no espaço e no tempo, a 
coerência de múltiplas decisões e ações para atingir uma finalida- 
de e que expressa, igualmente, a nova racionalidade e a tentativa 
de controlar a desordem (BECKER, 1987, 1988). 

A gestão integra, assim, elementos de administração de em- 
presas e elementos de governabilidade, constituindo-se como ex- 
pressão da nova relação público-privado e da logística. Se consti- 
tui como o fundamento da possibilidade de competir, o que pode 
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significar formas mais democráticas ou, pelo contrário, mais ex- 
cludentes de representação e participação social e territorial. 

Logística e politização da natureza afetam profundamente o 
poder do Estado e a estrutura de poder mundial. 


REDEFINIÇÃO DO ESTADO E DA ESTRUTURA DO 
PODER GLOBAL 


OQ contexto de instabilidade e valorização da dimensão políti- 
ca do espaço e do território afeta profundamente o cerne dos pres- 
supastas geopolíticos: q, Estado e a estrutura de poder mundial. 

Os agentes tanto da lógica da acumulação e da lógica cultu- 
ral, gerando novas territorialidades acima e abaixo da escala do 
Estado, introduzem ambigiidades quanto à sua permanência ou 
não como forma e quanto ao sistema de estados como estrutura 
básica da organização política. 


A nova forma do Estado 


A globalização, conduzida pelos grandes bancos e corpora- 
ções transnacionais, retira do Estado o controle sobre o conjunto 
do processo produtivo e afeta a integridade do território nacional e 
a autonomia do Estado, afetado igualmente por nacionalismos se- 
paratistas e movimentos sociais apoiados na afirmação da identi- 
dade e na tradição do lugar. Em outras palavras, a soberania é afe- 
tada tanto em sua face externa, questionada pelo poder econômico 
e financeiro, quanto em sua face interna pela tendência atomizante 
produzida por enclaves econômicos e territorialidades políticas di- 
retamente articuladas ao espaço transnacional. 

Múltiplas razões, contudo, negam o fim do Estado e do siste- 
ma de Estados. Quanto à lógica instrumental, primeiro, o novo es- 
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quema de acumulação não é resultado do livre jogo das forças de 
mercado e não está predeterminado pelo avanço tecnológico, mas, 
sim, um processo social e político; o poder econômico se fortale- 
ce, mas a velocidade em passar à nova forma de produção e com- 
petir, é também produto de político estabelecido por Estados. 
Segundo, o Estado garante o direito de propriedade e realiza a ges- 
tão da moeda e do mercado de trabalho necessário à reconversão 
produtiva. Terceiro, o sistema de estados assegura a distinção ne- 
cessária entre Estados para a troca desigual (BECKER, 1991). 

Do mesmo modo que tange à lógica cultural, nacionalismos e 
regionalismos não estão se definindo num sentido anti-sistêmico; 
pelo contrário, buscam autonomia para rápida inserção na econo- 
mia-mundo, reagindo contra o capitalismo de Estado e a favor da 
liberdade de competir. Por sua vez, as ONGs e os movimentos so- 
ciais globais não centrados no Estado contribuem para a desagre- 
gação do Estado; resta, contudo, a dúvida quanto à sua capacidade 
de fazer frente à cooptação pela lógica da acumulação para fortale- 
cer o neo-liberalismo econômico. Esta dúvida se justifica quando 
se percebe que, dos movimentos sociais, o único bem-sucedido foi 
o ambientalista, os demais fracassando em face do crescente indi- 
vidualismo que marca o mundo contemporâneo, e que as ONGs 
atuam sobretudo na periferia, mas tem sua sede nos países cen- 
trais (BECKER, 1991). ; 

Trata-se, portanto, não do fim do Estado, mas de uma mu- 
dança em sua natureza, e seu papel, entendendo-se que ele não é 
uma forma acabada, é um processo. A nova forma de produção e 
as demandas por autonomia requerem uma organização social e 
política flexível que favoreça a competição. A estratégia de moder- 
nização dos aparatos institucionais da ideologia liberal que inclui 
como componentes centrais a desburocratização, a privatização e 
a descentralização expressa e induz essa transformação. 

Dessa mesma forma, a simultaneidade de superestados e um 
poder multiescalar representado por regiões e/ou Estados que 
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atuam como regiões não expressam o fim do Estado, mas um ajus- 
tamento da espacialidade do sistema para sua permanência. 

Significa que o Estado não é mais a única representação do 
político nem a única escala de poder, mas certamente é uma delas, 
mantendo-se ainda, embora com novas formas e funções. A forma 
de sua reconstrução e de sua permanência é a sua privatização e 
emergência de uma nova relação público-privada. Grandes corpo- 
rações e bancos tomam as decisões e as executam, assumindo fun- 
ções de governo, e tornando-se componente do Estado contempo- 
râneo; por outro lado, os conflitos no govemo do território exigem 
a participação crescente da sociedade civil nas decisões e ações. 
Trata-se, em suma, de compartilhar decisões e ações num novo 
modo de regulação. Se o Estado deixa de ser o executor exclusivo 
dos processos econômicos e políticos, acumula, em contrapartida, 
funções de coordenação e regulação crescentes, para fixar as re- 
gras básicas das parcerias. 


Multipolarização: a questão da hegemonia mundial 


A dinâmica política e territorial do mundo contemporâneo se 
manifesta igualmente na ambigiidade com que se reveste a ques- 
tão da estrutura do poder mundial. 

No campo das relações internacionais, esta ambigiiidade 
transparece pelo menos em duas posições: realismo em sua propo- 
sição original, em que o Estado é a unidade básica do sistema de 
Estados e os conflitos são de natureza ideológico/militar, e o glo- 
balismo que, com base no surgimento de outros atores transnacio- 
nais e na instabilidade hegemônica, elege a capacidade econômica 
como base dos conflitos (CHIAPPIN, 1994). 

Esgotada a geopolítica determinada pelas rivalidades ideo- 
lógica e militar das duas grandes potências, os Estados Unidos 
deixam de ser uma “superpotência”. A força das chamadas super- 
potências decorria de sua rivalidade. Desmoronada uma, a antí- 
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poda perde o seu papel. Mas a configuração Geopolítica ainda 
não está definida. 

Com o vácuo de poder deixado pela ex-URSS, configura-se 
uma situação de competição e caos sistêmico semelhante aos pe- 
ríodos que caracterizam o fim da hegemonia de um Estado e à 
emergência de um novo dentre vários pretendentes, no caso, os 
Estados Unidos, o Japão e a Alemanha. 

O potencial de conflitos e a instabilidade se ampliam com a 
formação de mercados supranacionais devido à competição, ao 
confronto cultural e às excedentes de população não absorvida na 
nova forma de produção. Culturas e velocidades de transformação 
diferenciadas ressuscitam os conflitos fronteiriços, aguçados pe- 
las amplas migrações. Movimentos reivindicatórios da cidadania e 
dos recursos escassos na periferia contribuem para aumentar a 
mobilidade da população mundial, afetando as potências, que se 
tornam vulneráveis também pela rivalidade comercial, financeira e 
tecnológica. 

O modo de responder a essas tensões influirá na posição de 
liderança futura, que residirá no Estado capaz de utilizar todas as 
capacidades de gestão para enfrentar três grandes desafios: a regu- 
lação, isto é, a administração da interdependência na economia- 
mundo; a distribuição, rompendo o círculo vicioso das desigualda- 
des; o reconhecimento do outro. 

Quatro alternativas se configuram quanto à hegemonia no 
início do século 21 e a elas se associam alternativas diversas para 
as semiperiferias. 

Duas se enquadram no realismo. A primeira prevê o fortaleci- 
mento da hegemonia dos Estados Unidos que, após a vitória da 
Guerra Fria e da Guerra do Golfo, se estenderia até a Europa, uma 
confederação apenas econômica abrangente que inclui os países 
do Leste Europeu. Os Estados Unidos detém o maior poder militar, 
o maior domínio sobre as redes transnacionais e a informação, e 
sua extensão continental.e unidade interna são trunfos cruciais em 
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face da ameaça da balcanização dos demais agrupamentos, e, na 
Europa, da unificação da Alemanha, que revive o pesadelo inglês 
do “Mackinder's heartland”. Nesse contexto, as semiperiferias per- 
manecem, mas com autonomia limitada, reduzindo-se as potências 
regionais com pequeno raio de ação. 

A segunda alternativa realista corresponde a um movimento 
de defesa da economia-mundo prevenindo a sua conversão em um 
império. Os Estados Unidos perdem elementos do seu extra poder, 
mas continuam a ser o Estado mais poderoso no sistema: declina 
sua hegemonia econômica, mas se fortalecem como potência polí- 
tico-estratégica hegemônica. À divisão de poder econômico se 
segue a divisão do poder político sem significar o rompimento da 
estrutura atual do sistema americano, mas tão-somente sua flexibi- 
lização. Neste caso, há possibilidades de um novo espaço de mano- 
bra para as semi-periferias de grande peso específico, particular- 
mente a China, que será uma grande potência, mas também para o 
Brasil, que pode tirar partido da disputa entre os blocos. 

Duas outras alternativas parecem se aproximar da concep- 
ção globalista. Uma seria o fim da hegemonia dos Estados Unidos, 
com a partilha do poder por vários superestados, tal como se con- 
figura hoje, no final do século, fragilizados pelo poder financeiro. 
Uma geopolítica plural e multipolar fragmenta o atual sistema 
americano de âmbito quase mundial em vários sistemas sub-regio- 
nais mais rígidos, revivendo as Pan-Região de HALSHOFER. Neste 
contexto, reduz-se drasticamente o espaço de manobra para as 
semiperiferias, tendência visível na proposta da criação de um 
mercado livre latino-americano sob controle dos Estados Unidos, 
nova versão da Doutrina Monroe. Esta alternativa, contudo, não 
parece viável para o século 21, na medida em que a economia mun- 
do não pode operar sem o setor semiperiférico. 

A outra seria a formação de um processo consórcio EUA- 
Japão com vistas à tentativa de controle da fronteira tecnológica, 
deslocando o eixo do Atlântico para o Pacífico. O consórcio tenta- 


302 GEOGRAFIA: CONCEITOS E TEMAS 


ria assegurar mercado englobando, através de arranjos políticos, o 
leste da Ásia, as Américas e a Australasia, colocando a Europa 
como grande perdedor e imobilizando as semiperiferias (WALLERS- 
TEIN, 1992). 


Nova estrutura centro-periferia 

Uma das mais importantes questões políticas no final do sé- 
culo é a acentuação das desigualdades entre centros e periferias. 
Na medida em que a disputa Leste-Oeste desaparece, o mundo 
passa a ser dividido entre o rápido e o lento a partir da posse do co- 
nhecimento científico e das redes de comunicação. Trata-se da era 
do apartheid tecnológico. 

O comércio mundial se regionaliza. A globalização força ca- 
da nação a direcionar suas energias para a competição internacio- 
nal por mercados e lucros. Para evitar a guerra e para alcançar 
uma escala mais ampla e um tempo mais rápido na produção das 
novas tecnologias, os países centrais criam mercados supranacio- 
nais ainda que durante muito tempo a base dessas coalizações seja 
o Estado-Nação e a defesa dos interesses nacionais. Integrados pe- 
lo espaço de fluxos e redes, esses mercados tendem a ser forte- 
mente excludentes. 

A redução do volume e do tipo de matérias-primas com a 
criação de novos materiais significa a crise e transformação dos 
principais mercados de matérias-primas tradicionais e da produ- 
ção em massa. A mão-de-obra barata deixa de ser uma vantagem 
para os países periféricos e o desequilíbrio mundial das telecomu- 
nicações tende a excluí-las das transações internacionais. Por 
outro lado, o elevado custo da guerra tecnológica os exclui da pos- 
sibilidade de fazê-la. 

O ritmo acelerado dos processos decisórios no novo multila- 
teralismo exclui a participação de grande parte dos países. À gran- 
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de novidade em termos de alianças, expressão das novas relações 
espaço-tempo, serão as “shifting coalitions” com objetivos milita- 
res e/ou políticos e limitados visando a rearranjos geoestratégicos, 
questões éticas, religiosas ou questões nacionais que afetem a se- 
gurança global. Essas forças multinacionais serão formadas para 
atuar nas interfaces de interesses de blocos de poder e, em conse- 
qiiência, terão composições diferentes para cada caso. A seguran- 
ça global e o novo conceito de “dever de engerência”, que divide o 
mundo em governo “responsável e irresponsável”, justificam uma 
ação extrajurisdicional e territorial e a implantação de um sistema 
de soberanias limitadas nos setores periférico e semiperiférico da 
economia-mundo. 

No entanto, a globalização tem o seu preço. Além de conter a 
maior parcela da dívida do sistema financeiro internacional, a se- 
miperiferia contribui para acentuar a instabilidade da “ordem” pla- 
netária, gerando condições de periferia, no centro, representadas 
por bolsões de pobreza de migrantes não absorvidos, afetando a 
direção, a natureza e a velocidade de transformação do capitalis- 
mo histórico (BECKER e EGLER, 1993). 


QUESTÕES FINAIS 


A análise efetuada revela algumas tendências de definição de 
questões anteriormente levantadas e coloca novas. 

O Estado certamente não é a unidade única representativa 
do político nem o território nacional a única escala de poder. O po- 
der tecnoeconômico é efetivo. Reduzem a autonomia dos Estados 
exigindo uma Geopolítica de negociação e arranjos políticos, entre 
os Estados e destes com a sociedade civil organizada. Atribuindo 
valor estratégico aos territórios, em qualquer escala geográfica, se- 
gundo o seu conteúdo científico-tecnológico e informacional — 
em que pese o domínio e a posição nas redes — seu estoque de na- 
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tureza e sua iniciativa política, em termos da capacidade de se or- 
ganizar e de negociar em seu favor. 

O mesmo não acontece em relação aos movimentos sociais. 
A realidade mostra que, à exceção do movimento ambientalista, os 
movimentos sociais não tiveram êxito, confirmando as posições 
que os afirmavam como conjunturais e efêmeros. O que se afirma 
na virada do milênio é, pelo contrário, a exclusão de grandes mas- 
sas de população. 

Poder tecnoeconômico e distensão exigem, assim, uma Geo- 
política de negociação e arranjos políticos, entre os Estados e com 
a sociedade civil organizada. 

Enfim, o retrocesso das economias nacionais, substituídas 
por federações de Estados, teria um duplo e crucial significado. 
Primeiro, o nacionalismo deixa de ser um programa político global 
como vetor de desenvolvimento dos países centrais no século XIX, 
e como vetor de emancipação nacional para os países periféricos 
no século XX. Segundo, os Estados-nação permanecem no mundo 
contemporâneo, mas em papéis menores e subordinados, deixan- 
do de ser os fatores decisivos no século XXI (HOBSBAWN, 1992). 

O fortalecimento da lógica instrumental e o enfraquecimen- 
to da lógica cultural dos movimentos sociais colocam duas novas 
questões para o Estado e a Geopolítica em geral: a da cultura e a 
da exclusão, em novos patamares. 

Uma nova proposta emerge sugerindo a importância da cul- 
tura na própria reorganização do sistema internacional, denomina- 
da de “Choque das Civilizações” (HUNTINGTON, 1994a e b). Após a 
queda do muro de Berlim os conflitos internacionais seriam não 
mais de natureza militar, ideológica ou econômica, mas de outro 
tipo, e as entidades básicas do sistema internacional não seriam 
nem as unidades políticas definidas pelos estados nacionais nem os 
blocos econômicos, mas sim de agrupamentos de mar pela unida- 
de política “civilização”. Não se trata mais, portanto, de movimen- 
tos sociais; trata-se, sim, de conflitos que dizem respeito a reli- 
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giões, culturas, valores e auto-identificação em unidades de escala 
significativa, gerando uma clivagem civilizacional que substitui o 
nacionalismo. Em conseqiência desta nova clivagem de entidades 
políticas e relações de poder, a política internacional deixa de ser 
predominantemente ocidental para tornar-se uma política entre ci- 
vilizações; particularmente, entre a ocidental e as não-ocidentais, 
que já não são os objetos da História enquanto alvos da coloniza- 
ção ocidental, mas sim agentes e sujeitos da História. 

Em que pesem as críticas ao paradigma de Huntington, é líci- 
to o reconhecimento da lógica cultural, em termos de valores civi- 
lizacionais, como um poder de resistência à lógica instrumental. 

Embora a concepção idealista de cooperação internacional 
esteja presente no Relatório BRUNTLAND, a questão da exclusão é 
uma feição perversa gerada pelo poder tecnoeconômico, que afeta 
todos os Estados do planeta, embora em graus diferentes. São ex- 
cluídos dos circuitos logísticos países inteiros, como na África, e 
massas de população tanto em países semiperiféricos como cen- 
trais, atingidos, todos eles, pelo desemprego crescente que explica 
hoje os excedentes demográficos. 

É, pois, aos Estados, que cabe pagar o preço da globalização. 
Controle da natalidade, expulsão de trabalhadores estrangeiros na 
Europa, conflitos étnicos em Los Angeles expressam a tendência à 
exclusão e novas práticas espaciais de Estados e grupos sociais, e 
estratégias alternativas de desenvolvimento para os excluídos — 
na verdade, uma geopolítica alternativa — são aventadas (FRIED- 
MANN, 1999). 

Não seria esse o sentido da regulação e permanência do na- 
cionalismo? 


